MENSAGEM JUSTIFICATIVA Nº 057/2022

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 057/2022

ASSUNTO: ENCAMINHA MENSAGEM E JUSTIFICATIVA

SÃO JOSÉ DO HERVAL, 24 DE OUTUBRO DE 2022

         SENHOR PRESIDENTE E DEMAIS VEREADORES:

Solicitamos apreciação e aprovação do Projeto de Lei Municipal nº 057/2022, que autoriza Poder Executivo a firmar convênio com a Sociedade Sulina Divina Providência, mantenedora do Hospital Santa Isabel, de Progresso/RS, e dá outras providências.
Por meio do presente projeto de Lei, o Município busca a autorização legislativa para firmar convênio com a Sociedade Sulina Divina Providência, mantenedora do Hospital Santa Isabel, de Progresso/RS para realização de consultas, exames, procedimentos e internações, conforme minuta do convênio e plano de trabalho anexo.
Registra-se que a municipalidade atualmente mantém convênio com a Associação Hospitalar Marques de Souza. Todavia, o valor pago à instituição tem se demonstrado excessivo, posto que no mês anterior o custo total junto à instituição foi de R$ 13.293,11, conforme notas fiscais anexas.

 Assim, a Administração Municipal visa firmar convênio com o Hospital de Progresso, com pagamento de um valor fixo mensal de R$ 3.277,57 (três mil duzentos e setenta e sete reais e cinquenta e sete centavos) e exames conforme demanda, sendo a tabela de valores encontra-se anexa.
Informamos que a Administração manterá convênio com o Hospital de Marques de Souza, porém sem o pagamento de valor mensal fixo. Os pagamentos serão realizados conforme atendimentos realizados. 
Os valores pelos serviços em saúde executados estão listados na minuta do convênio anexa à presente Lei.


São José do Herval, em 24 de outubro de 2022.

Jovani Bozetti,

Prefeito Municipal.

Ilma. Sra.

Francielli Battisti

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de

São José do Herval, RS

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 57, DE 24 DE OUTUBRO DE 2022.

Autoriza o Poder Executivo a firmar convênio com a Sociedade Sulina Divina Providência, mantenedora do Hospital Santa Isabel, de Progresso/RS, e dá outras providências.


Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com Sociedade Sulina Divina Providência, mantenedora do Hospital Santa Isabel, de Progresso/RS, objetivando a prestação de serviços de saúde pública no âmbito da atenção especializada, a nível hospitalar, e de serviços de apoio ao diagnóstico, tratamento, prevenção, reabilitação e promoção à saúde dos Munícipes de São José do Herval.


Art. 2º As obrigações do Município e da Sociedade Sulina Divina Providência serão objeto do termo de convênio anexo, que passa a fazer parte integrante desta Lei.


Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão suportadas pelas dotações orçamentárias da Secretaria da Saúde a seguir listadas:

0502.1030200042.057000 – Serviços de saúde Fora da Rede Municipal

339039 – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica


Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 24 DE OUTUBRO DE 2022.

JOVANI BOZETTI,

PREFEITO MUNICIPAL.

CONVÊNIO N° ..../2022
Convênio que entre si celebram o MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO HERVAL e a SOCIEDADE SULINA DIVINA PROVIDÊNCIA - HOSPITAL SANTA ISABEL, visando a prestação de serviços de saúde pública no âmbito da atenção especializada, a nível hospitalar, e de serviços de apoio ao diagnóstico, tratamento, prevenção, reabilitação e promoção à saúde dos munícipes de São José do Herval/RS.
O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO HERVAL com sede na rua Getúlio Vargas, n° 753, Centro, São José do Herval, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. Jovani Bozetti, brasileiro, solteiro, portador da Carteira de Identidade n°6058848661, CPF nº. 687.550.400-63, residente e domiciliado na BR 386, Km 280, nº 521, centro, no Município de São José do Herval/RS, doravante denominado CONVENENTE e a SOCIEDADE SULINA DIVINA PROVIDÊNCIA - HOSPITAL SANTA ISABEL, inscrita no CNPJ n°87.317.764/0007-89, com sede Rua Coronel Fett Filho, nº 50, no município de Progresso/RS, neste ato representada pelo sua Diretora Institucional, Sra. Joana Maria Wailand, brasileira, solteira, portadora do Carteira de Identidade nº 8127291568 e CPF sob nº 220.380.609-59, residente e domiciliado na rua Rua Coronel Fett Filho, nº 50, no município de Progresso/RS, doravante denominada CONVENIADA, nos termos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, resolvem celebrar o presente CONVÊNIO, mediante as cláusulas e condições seguintes:

Cláusula Primeira - DO OBJETO
O presente convênio tem por objetivo a prestação de serviços de saúde pública no âmbito da atenção especializada, a nível hospitalar, e de serviços de apoio ao diagnóstico, tratamento, prevenção, reabilitação e promoção à saúde dos munícipes de São José do Herval/RS, nos termos definidos no item “Objeto do plano de trabalho” constante neste convênio, independentemente de transcrição.

Cláusula Segunda - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
I - Compete ao CONVENENTE:

a) efetuar o pagamento dos recursos financeiros previstos para a execução deste convênio, na forma estabelecida no cronograma físico-financeiro e de desembolso do plano de trabalho e aplicação dos recursos à CONVENIADA;

b) fiscalizar, avaliar e aprovar a execução físico-financeiro do plano de trabalho, assim como das prestações de contas e demais documentos exigidos neste instrumento e na legislação em vigor, necessários à execução do objeto deste convênio.

II - Compete à CONVENIADA:

a) executar todas as atividades inerentes à implementação do plano de trabalho anexo, que é parte integrante deste convênio, observando os critérios de qualificação técnica, bem como de responder pelas consequências da sua inexecução total ou parcial;

b) movimentar os recursos financeiros liberados pelo CONVENENTE;
c) aplicar os recursos descritos na Cláusula Terceira, conforme cronograma de desembolso;

d) não utilizar os recursos recebidos do CONVENENTE em finalidade diversa da estabelecida neste convênio;

e) prestar contas dos recursos recebidos, na forma descrita na Cláusula Quinta;
f) responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciária, decorrentes dos recursos humanos utilizados nos trabalhos, bem como, por todos os ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente Convênio;

g) elaborar todos os documentos necessários à implementação das atividades, de conformidade com a legislação aplicável;

h) manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios relativos ao presente Instrumento;

i) elaborar e submeter ao CONVENENTE, quando exigido, a relação dos recursos humanos e materiais necessários à consecução do objeto deste Convênio;

j) facilitar, ao máximo, a atuação fiscalizadora do CONVENENTE, facultando-lhe sempre que solicitado, o mais amplo acesso às informações e documentos, relacionados com a execução do objeto deste convênio;

k) não realizar despesas relativas a:

1 - pagamentos a título de taxas de administração, de gerência ou similar;

2 - pagamentos de gratificação, consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de remuneração adicional a servidor que pertença aos quadros de órgãos ou de entidades de Atendimento Público Municipal;

3 - pagamento diversos do estabelecido no respectivo Convênio, ainda que em caráter de emergência, quando não autorizado pela CONVENENTE de forma prévia;

4 - data anterior ou posterior à vigência desse instrumento;

5 - taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive, as referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;

6 - transferência de recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres; e

7 - publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

Cláusula Terceira - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

I- Os recursos necessários para a execução do objeto deste Convênio, totalizam o montante pré-fixado de R$ 39.330,91 (trinta e nove mil trezentos e trinta reais e noventa e um centavos), pagáveis em 12 parcelas mensais no valor de R$ 3.277,57 (três mil duzentos e setenta e sete reais e cinquenta e sete centavos) cada, para o custeio do atendimento médico-ambulatorial de urgência/emergência previsto na meta 01 do plano de Trabalho que acompanha este Convênio.  

II- Os demais valores referentes à execução das metas contidas nos itens 2, 3, 4, 5 e 6 do plano de trabalho serão pagos conforme demanda (pós-fixada), da seguinte forma:

a)
Os atendimentos ambulatoriais, procedimentos e exame de ecografia, exames complementares, anestesias, serão faturados conforme demanda, nos valores da tabela de Taxas e Serviços em anexo.

b)
Anestesias: para pagamento de anestesias, em procedimentos efetuados por meio do SUS, será respeitada a Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos (CBHPM), sendo a cobrança unitária realizada conforme o porte do procedimento e valoração prevista, em conformidade com o indicado na tabela a seguir:

	PORTE
	 VALOR 

	1,2 e 3
	R$               363,28

	4
	R$               558,81

	5
	R$               803,73

	6
	R$           1.087,77


c)
Atendimento médico-ambulatorial de urgência/emergência, quando praticados fora do horário de plantão, e por profissional não contratado pelo município, mediante solicitação documentada da Secretaria Municipal de Saúde ou na ocorrência de acesso espontâneo via Pronto Atendimento, cuja classificação de risco, conforme Protocolo de Acolhimento com Classificação de Risco, baseado na Escala de Manchester, seja amarela ou vermelha, será faturado o valor de R$ 165,00 (cento e sessenta e cinco reais) por atendimento;

d)
Internações, observações, e laudos excedentes devidamente autorizados pela Secretaria Municipal de Saúde: As internações realizadas via SUS serão complementadas com R$ 477,09 (quatrocentos e setenta e sete reais e nove centavos). As observações serão faturadas conforme tabela de taxas e serviços descritos no ANEXO I. As internações hospitalares para os quais não for fornecida faixa numérica de Autorização para Internação Hospitalar (AIH), será faturado o valor da tabela SIGTAP (tabela SUS), acrescido de 20% (vinte por cento), conforme procedimento realizado, mais a complementação de R$ R$ 477,09 (quatrocentos e setenta e sete reais e nove centavos) prevista acima. Os procedimentos médicos exclusivamente ambulatoriais serão faturados conforme tabela abaixo:

	Procedimento
	Serviço Hospitalar
	Honorário Médicos
	Materiais e medicamentos

	Procedimentos ambulatoriais (Exéreses e suturas, biópsias, drenagens, cauterizações, entre outros)
	R$ 38,24
	R$ 262,40
	Brasíndice Preço de Fábrica + 43%

	Reduções fechadas (incruentas) de luxações, sub-luxações ou fraturas, e imobilizações gessadas
	R$ 38,24
	R$ 596,42
	Brasíndice Preço de Fábrica + 43%


e)
Os exames laboratoriais realizados para pacientes atendidos pelo SUS serão faturados conforme tabela anexa ao plano de trabalho. Os exames realizados para pacientes atendidos pelo SUS, mas sem cobertura de faixa numérica de Autorização de Internação Hospitalar (AIH), também serão faturados conforme tabela em anexa ao plano de trabalho. O valor referente a presente cláusula será repassado pela CONVENIADA ao laboratório de análises clínicas prestador do serviço ao Hospital Santa Isabel, sendo, no momento, o Laboratório Progresso LTDA, inscrito no CNPJ nº 06.115.340/0001-44, ou outro que venha a substituir no decorrer da contratualidade.
Parágrafo Primeiro - O valor será pago em parcelas mensais, e conforme demanda, em consonância com o cronograma de desembolso que integra o plano de trabalho anexo.

Parágrafo Segundo - O CONVENENTE efetuará o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da prestação de contas e ou nota fiscal.
Parágrafo Terceiro - Os preços são fixos e não sofrerão qualquer tipo de reajuste durante a execução do Contrato, podendo ser reajustados após um ano, pela aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), em caso de prorrogação de prazo.

Parágrafo Quarta - Os valores estipulados não pagos na forma estipulada no presente contrato, deverão ser corrigidos, a contar da data aprazada Parágrafo Segundo, da cláusula quarta, até o efetivo pagamento, respeitada a periodicidade diária do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), pró-rata/dia.

Cláusula Quinta - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas será realizada mensalmente, até o 15º dia útil subsequente a prestação dos serviços conveniados, mediante instrumento a ser posteriormente definido entre as partes. Em caso de pendências, divergências ou não aprovação, a CONVENIADA terá prazo de 15 dias úteis para apresentar correção ou justificativa, que deve, igualmente, ser aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde.

Parágrafo Único - A não apresentação da comprovação de despesas do convênio, das Prestações de Contas nos prazos estipulados, acarretará a suspensão da liberação das parcelas vincendas, previstas no cronograma de desembolso, até o cumprimento da referida obrigação.

Cláusula Sexta – PRAZO DE ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A análise da prestação de contas pela administração pública será realizada pelo Gestor Municipal de Saúde, no prazo de 15 dias úteis a contar da aprovação do relatório mensal junto ao Conselho Municipal de Saúde. 

Cláusula Sétima - DA VIGÊNCIA
O presente convênio entrará terá vigência a partir de 01/11/2022 e findará em 31/10/2022.
Parágrafo único – O presente convênio poderá ser alterado e prorrogado, mediante Termo Aditivo, nos termos do art. 57, II, da lei 8.666/93.
Cláusula Oitava – DA EXTINÇÃO DO CONVÊNIO

O presente convênio poderá ser extinto na ocorrência dos seguintes motivos:

a) pelo decurso do prazo da vigência determinado na Cláusula Sétima;

b) por denúncia fundamentada de qualquer das partes desde que seja intimado o outro partícipe com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

c) por rescisão, de comum acordo dos partícipes, quando houver a perda do interesse público na execução do objeto;

d) por rescisão unilateral, nos casos de inadimplência tanto do CONVENENTE quanto do CONVENIADA ou da ocorrência das seguintes situações:

1 - falta de apresentação pela CONVENIADA da prestação de contas, nos prazos estabelecidos;

2 - utilização, pela CONVENIADA, dos recursos em desacordo com o plano de trabalho;

3 - por infração de quaisquer de uma das Cláusulas ou condições estabelecidas neste Instrumento.

Parágrafo único – Em qualquer das hipóteses descritas nas alíneas anteriores, deverá ser apresentada a prestação de contas dos recursos até então repassados pelo CONVENENTE à CONVENIADA no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contado do encerramento da vigência desse ajuste.

Cláusula Nona - DA PUBLICAÇÃO


Incumbirá ao CONVENENTE providenciar, à sua conta, a publicação deste Convênio, em extrato na Imprensa Oficial, nos termos do Parágrafo Único, do Artigo 61, da Lei n° 8.666/93, dentro do prazo de 20 (vinte) dias a contar da assinatura.

Cláusula Décima - DA EXECUÇÃO

No caso de paralisação parcial ou total das atividades, ou fato relevante que venha a ocorrer, inerentes ao objeto do presente Instrumento, fica reservada ao CONVENENTE a prerrogativa de rescindir o presente convênio.
Cláusula Décima Primeira - DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Nos termos do art. 67, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei n° 8.883, de 08 de junho de 1994, fica designada Rosana de Fátima Brizola, Secretária de Saúde, representante da CONVENENTE, e Joana Maria Wailand, Diretora institucional, como representante do CONVENIADA, na qualidade de Agente Gerencial Fiscalizador, para acompanhar a fiel execução do presente convênio.

Parágrafo Único - Ao Agente Gerencial Fiscalizador é assegurado, a qualquer tempo, fiscalizar a execução dos serviços conveniados, através de visitação in loco, emitir parecer e propor a adoção das medidas que julgar cabíveis.

Cláusula Décima Segunda- DAS ALTERAÇÕES

O presente convênio e o seu respectivo plano de trabalho e aplicação dos recursos financeiros poderão ser alterados a qualquer tempo, de comum acordo entre as partes, mediante lavratura de Termo Aditivo, obedecidas as disposições legais aplicáveis à espécie.

Cláusula Décima Terceira - DO FORO

Fica eleito o foro de Soledade/RS para dirimir litígios oriundos desse convênio.

E por estarem de acordo, as partes assinam o presente Instrumento em duas vias, de igual teor e forma, para que produza entre si os efeitos legais na presença das testemunhas, que também o subscrevem.

São José do Herval ____ de outubro de 2022.
	________________________________

SOCIEDADE SULINA DIVINA PROVIDÊNCIA - HOSPITAL SANTA ISABEL

JOANA MARIA WAILAND,
DIRETORA INSTITUCIONAL.
	________________________________

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO HERVAL

JOVANI BOZETTI,
PREFEITO MUNICIPAL,

	Testemunhas:

______________________________


	______________________________
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